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50,00 (cinquenta reais). Isenção da taxa de inscrição: o candidato
poderá isentar-se dessa taxa doando dois kg de alimento não pe-
recível, quando a inscrição for feita presencialmente, ou entregando-
os no dia da prova, quando for feita pela internet. Casos especiais:
candidato portador de necessidades especiais (visuais, auditivas ou
motoras) deverá inscrever-se até uma semana antes do encerramento
das inscrições para a prova de que vai participar, informando, no
posto de inscrição, em formulário específico, do que necessita para
realizar a prova. COMPOSIÇÃO DAS PROVAS - Tanto a Prova
Tradicional como a Prova por Agendamento serão constituídas de
uma redação em Língua Portuguesa e de 25 (vinte e cinco) questões
multidisciplinares, versando sobre os programas de Língua Portu-
guesa, Língua Estrangeira (Espanhol ou Inglês), História, Geografia,
Matemática, Física, Química e Biologia, do Ensino Médio. Nessas
provas, cada questão possui peso 4 (quatro); portanto, as questões
todas possuem valor 100 (cem) e a redação, valor 40 (quarenta),
totalizando 140 (cento e quarenta) pontos. Obs.: As questões de
Língua Estrangeira serão de Espanhol ou Inglês, conforme escolha do
candidato, tanto para a Prova Tradicional quanto para a Prova por
Agendamento. O programa das matérias que constarão da prova será
especificado no Manual do Candidato. Durante o período de rea-
lização do Processo Seletivo, independentemente da fase realizada, a
duração e/ou a composição das provas poderão ser alteradas, ao
critério da Comissão Organizadora do Processo Seletivo/Vestibular.
CLASSIFICAÇÃO/ DESCLASSIFICAÇÃO - Classificação: a clas-
sificação dos candidatos dar-se-á respeitando-se a 1.ª opção e depois,
as opções seguintes, pela ordem decrescente da média ponderada
obtida nas provas, até o limite das vagas oferecidas para o curso,
turno e/ou campus. Em caso de empate, será classificado o candidato
que obtiver maior nota na redação. Persistindo o empate, será clas-
sificado o candidato mais velho. Todas as convocações de aprovados
levarão em conta o número de vagas para o curso, turno e/ou campus.
Desclassificação: a redação é obrigatória e consta tanto da Prova
Tradicional como da Prova por Agendamento. Será desclassificado o
candidato que obtiver nota de redação menor que 3 (três), numa
escala de 0 (zero) a 10 (dez), independentemente de sua média.
Também será desclassificado aquele que usar de meios fraudulentos
ou cometer atos de indisciplina durante a realização da prova. Não
serão concedidas vistas ou revisões das provas em hipótese alguma.
RESULTADO - A lista oficial dos classificados será publicada na
Secretaria da Instituição, por meio de edital de convocação, e na
internet, até cinco dias após a realização da Prova Tradicional da fase
correspondente. O resultado obtido pelos candidatos que optarem pela
Prova por Agendamento ou pela nota padronizada do ENEM será
divulgado juntamente com o resultado da Prova Tradicional da fase
correspondente. A Instituição não se responsabilizará pela publicação
da lista de aprovados nos órgãos de comunicação. A Instituição po-
derá comunicar a classificação do candidato por meio de telegrama,
ou aerograma, ou e-mail ou mensagem via celular. Na hipótese de as
vagas não serem preenchidas em primeira chamada, serão efetuadas
novas convocações, observando-se a opção e a ordem de classificação
dos candidatos. O candidato poderá ser convocado para o curso de 2.ª
ou 3.ª opção. Nesse caso, ele deve fazer sua matrícula, pois con-
tinuará concorrendo para a 1.ª opção nas convocações seguintes. Se,
em nova convocação, for classificado para outro curso, o candidato
poderá fazer a troca de curso. Nesse caso, serão feitos os acertos
correspondentes à diferença de mensalidades. Observações: 1 - Os
cursos oferecidos são de regime semestral, com periodicidade anual,
e as matrículas são realizadas por disciplinas, em blocos, conforme o
Regimento da Instituição. As disciplinas semestrais poderão ser agru-
padas ou seriadas de formas diferentes nos períodos letivos que com-
põem o curso e não serão obrigatoriamente oferecidas na mesma
ordem. Inclusive, disciplinas poderão ser cursadas concomitantemente
por alunos que ingressaram na Instituição em diferentes épocas. 2 -
Todos os cursos da Instituição são constituídos de atividades cur-
riculares e extracurriculares. 3 - Se o número de alunos matriculados
após o término do Processo Seletivo não atingir 80% (oitenta por
cento) do total de vagas oferecidas no curso em determinado campus,
ou turno, a Instituição, ao seu critério, poderá cancelar o oferecimento
dessa opção. Nesse caso, após a última fase do Processo Seleti-
vo/Vestibular 2012-1.º Semestre, o candidato poderá ser transferido
para o mesmo curso em outro turno, ou optar por outro curso com
vagas disponíveis, ou ainda solicitar a devolução das quantias pagas,
o que será feito vinte dias após o aluno requerê-la na secretaria. Não
caberá ao candidato qualquer reclamação ou recurso. A Instituição, ao
seu critério, poderá efetuar a redistribuição das turmas que, even-
tualmente, sofrerem redução no número total de matrículas. Caso
algum impedimento legal ou administrativo impossibilite o funcio-
namento de um curso, a Instituição devolverá toda a quantia des-
pendida pelo candidato e não caberá a ele qualquer reclamação ou
recurso. 4 - Se, no transcorrer do curso, a partir do 2.º período, o
número de alunos matriculados em determinado campus, período e
turno não atingir 40 (quarenta), ao critério da Instituição, os alunos
poderão ser transferidos para outro turno. 5 - Ao critério da Ins-
tituição, parte da carga horária total do curso, até o limite permitido
pela legislação vigente, poderá ser ministrada pela modalidade de
ensino a distância. Para ministrar a parte relativa à educação a dis-
tância, a Instituição, ao seu critério, poderá manter convênio com
outra instituição devidamente credenciada pelo MEC para essa mo-
dalidade de ensino. As disciplinas cursadas em regime de depen-
dência poderão ser ministradas dessa forma. 6 - As aulas teóricas e
práticas, ao critério da Instituição, poderão ser concentradas de se-
gunda a quinta-feira, reservando-se, preferencialmente, a sexta-feira
para atividades de autoaprendizagem, estudos supervisionados, ati-
vidades de biblioteca, projetos de iniciação científica e extensão uni-
versitária, bem como outras atividades. 7 - Os cursos oferecidos
poderão ter aulas e outras atividades curriculares e extracurriculares,
como, por exemplo, estágios, em turno diferente daquele em que o
aluno está matriculado, inclusive aos sábados. 8 - No decorrer do
Processo Seletivo, em razão da demanda social, a Instituição poderá

alterar e redistribuir as vagas entre os turnos e/ou cursos e/ou campi
oferecidos, em ato aprovado pelo Conselho Acadêmico, nos termos
da legislação. MATRÍCULA. As matrículas dos candidatos classi-
ficados e convocados serão feitas em conformidade com o plano
anual didático-científico e administrativo-financeiro do Instituto de
Ensino Superior de Rio Verde, IESRIVER, atendendo ao Edital/No-
tificação publicado, no local de funcionamento do curso para o qual
o candidato foi convocado. Documentação necessária: A matrícula do
candidato convocado pelo edital deverá ser feita para o primeiro
semestre (ou período) do curso no qual obteve classificação, sendo
necessária a apresentação do comprovante de pagamento da primeira
parcela da semestralidade do curso e do Contrato de Prestação de
Serviços Educacionais devidamente preenchido e assinado pelo can-
didato, se maior de 21 anos, ou pelo pai ou responsável, em caso
contrário. Além disso, é necessária a entrega de três fotos 3x4 re-
centes e duas cópias autenticadas dos seguintes documentos: histórico
escolar do ensino médio ou equivalente; certificado de conclusão do
ensino médio ou equivalente; certidão de nascimento ou casamento;
cédula de identidade; título de eleitor; prova de quitação do serviço
militar; comprovante de residência (conta de luz ou água ou telefone
etc.); Cadastro de Pessoa Física (CPF) do aluno, e do pai (ou res-
ponsável) se o aluno for menor de 21 anos. Prazo e local: as ma-
trículas dos candidatos classificados e convocados serão feitas para o
local de funcionamento dos cursos, no período de matrículas indicado
no edital de convocação. O candidato convocado que não efetuar sua
matrícula no prazo estipulado só poderá matricular-se posteriormente
ao critério da Instituição e desde que haja vagas. Ao critério do
Conselho Acadêmico da Instituição, a renovação da matrícula do
aluno poderá ser determinada para um campus diferente daquele fre-
quentado no semestre anterior. Número de alunos por turma: os can-
didatos classificados e matriculados serão divididos em grupos de 50
(cinquenta) alunos. Em aulas teóricas e/ou expositivas, haverá a jun-
ção de dois grupos ou mais. Em aulas de laboratório, poderá haver a
subdivisão dos grupos. Início das aulas: a data de início das aulas será
comunicada por ocasião da matrícula. Os alunos matriculados para o
1.º período semestral deverão assistir às aulas nos locais especificados
ou em outro local a ser indicado pela Instituição. ENDEREÇOS. Os
cursos oferecidos funcionarão no endereço relacionado a seguir: Rua
12 de outubro, s/nº, Quadra 64, Lote 02, Jardim Adriana, Rio Ver-
de/GO. 3. DAS VAGAS, TURNOS DE FUNCIONAMENTO, ATOS
DE AUTORIZAÇÃO OU RECONHECIMENTO E CONCEITOS
DOS CURSOS. Cursos superiores tradicionais: Administração -
300M e 300N - Rec. Port. nº 2.243/05, Comunicação Social (Jor-
nalismo) - 100N - Aut. Port. nº 110/08; Comunicação Social (Pu-
blicidade e Propaganda) - 100N - Aut. Port. nº 2.417/04; Direito -
40M e 100N - Rec. Port. nº 995/10; Enfermagem - 60N - Rec. Port.
nº 753/09; Fisioterapia - 100N - Aut. Port. nº 419/08; Turismo - 50M
e 100N - Rec. Port. nº 2.244/05; e cursos superiores de tecnologia:
Gestão Comercial e Processos Gerenciais - 50M e 50N por curso;
Gestão Hospitalar - 100M e 100N - Aut. Port. nº 74/08. (M = manhã
e N = noite). Observações: 1 - Os Estágios da área da Saúde poderão
ser realizados em turnos diferentes daquele em que são ministradas as
aulas. 2 - Ao critério da Instituição, as aulas e as outras atividades
curriculares e extracurriculares dos cursos poderão ser ministradas de
segunda-feira a sábado, em turno e/ou campus diversos daquele em
que o aluno está matriculado. Assim, por exemplo, atividades e/ou
aulas práticas poderão ser agendadas em locais e/ou turnos diversos
dos quais os alunos estão matriculados, inclusive aos sábados. 3 -
Após o encerramento do Processo Seletivo 2012-1.º Semestre, con-
forme Regimento da Instituição, também mediante processo seletivo,
as vagas remanescentes poderão ser preenchidas por alunos trans-
feridos de outra instituição ou por candidatos portadores de diploma
de graduação de nível superior.

FÁBIO BUZZI FERRAZ
Diretor-Geral

INSTITUTO SOMA

RESULTADO DE CREDENCIAMENTO

O Instituto Soma torna público que foram firmados Termos
de Parceria, datados de 17/10/2011 e 01/11/2011, com o Sindicato dos
Engenheiros no Estado de São Paulo - SEESP, com o objetivo de
promover assistência técnica pública e gratuita à população de baixa
renda de Bauru-SP, resultante do Credenciamento nº 01/2011

Bauru-SP, 4 de novembro de 2011.
JOSÉ CABRAL

Presidente do Instituto

INSTITUTO DE TECNOLOGIA PARA
O DESENVOLVIMENTO - LACTEC

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 15/2011

CONTRATADO: HORIBA INSTRUMENTS INCORPORATED
OBJETO: Aquisição de SPART PARTS (peças sobressalentes), para o sistema
existente - Projeto Ciclomotores.
Valor contratado: U$ 78,825.00 (setenta e oito mil, oitocentos e vinte
e cinco dólares).
Justificativa: A licitação se enquadra no Artigo 24, inciso XXI da Lei
8.666/93
Curitiba, 01/11/2011 - Omar Sabbag Filho - Diretor Superintendente.

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 16/2011

CONTRATADO: DIGISENSOR SISTEMAS DE SEGURANÇA LTDA
OBJETO: Ampliação do sistema de detecção de gases nocivos e
combate a Incêndio do Laboratório de Emissões - LEME, projeto
Ciclomotores.
Valor contratado: R$ 180.431,70 (cento e oitenta mil, quatrocentos e
trinta e um reais e setenta centavos).
Justificativa: A licitação se enquadra no Artigo 24, inciso XXI da Lei 8.666/93
Curitiba, 01/11/2011 - Omar Sabbag Filho - Diretor Superintendente.

LINHA VERDE TRANSMISSORA DE ENERGIA S/A
CNPJ 10.995.784/0001-99

AVISO DE LICENÇA

A Linha Verde Transmissora de Energia S.A. torna público
que recebeu do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis (IBAMA), em 01/11/2011, a Licença de Prévia -
LP no 423/2011, com validade de 2 (dois) anos, para a Linha de

Transmissão (LT), em 230kV, Jauru (MT) - Porto Velho (RO) C3,
para interligar a SE Jauru (MT) com a SE Porto Velho I (RO),
passando pelas SEs Vilhena, Pimenta Bueno, Ji-Paraná, Ariquemes e
Samuel, todas em Rondônia, já existentes e que serão ampliadas.

No percurso da LT, serão atravessados territórios dos se-
guintes municípios: Jauru, Vale de São Domingos, Pontes e Lacerda,
Conquista D'Oeste, Nova Lacerda e Comodoro, em Mato Grosso, e
Vilhena, Chupinguaia, Pimenta Bueno, Cacoal, Ministro Andreazza,
Presidente Médici, Ji-Paraná, Ouro Preto do Oeste, Jaru, Theobroma,
Ariquemes, Rio Crespo, Cujubim, Itapuã do Oeste, Candeias do Ja-
mari e Porto Velho, em Rondônia.

Brasilia-DF, 7 de novembro de 2011.
JOSÉ ELIAZ ROSA

Diretor-Técnico

PARTIDO DA REFORMA URBANA E AGRÁRIA
DO BRASIL - PRUAB

E S TAT U TO

Os membros do PARTIDO DA REFORMA URBANA E
AGRÁRIA DO BRASIL, em fase de captação de assinaturas para
obtenção de seu registro legal ante ao Tribunal Superior Eleitoral,
reunidos em Assembleia Extraordinária, convocados pelo seu pre-
sidente João Fernandes Machado, realizada em 1º de junho de 2011,
pela unanimidade dos seus membros presentes, nos termos da Lei
9.096/95, deliberou aprovar do Estatuto partidário com a seguinte
redação:

TÍTULO I - DO PARTIDO E DA FILIAÇÃO
CAPÍTULO I - DO PARTIDO E SEUS OBJETIVOS
Art. 1º O PARTIDO DA REFORMA URBANA E AGRÁ-

RIA DO BRASIL - PRUAB, pessoa jurídica de direito privado, com
sede e foro em Brasília, Capital Federal, com duração indeterminada
e atuação nacional, reger-se-á por este Estatuto que define sua es-
trutura, organização e funcionamento, nos termos do art. 17 da Cons-
tituição Federal e, no que couber, pelas normas estabelecidas na
legislação federal em vigor.

Art. 2º O objetivo do Partido é criar e promover a reforma
urbana, ambiental e agrária do Brasil, aprovar, fiscalizar e fazer cum-
prir Leis, que obriguem o Governo e o Sistema Financeiro Brasileiro,
a financiar imóveis confortáveis, seguros, dignos, ecologicamente in-
tegrados e esteticamente adaptados à paisagem brasileira, de forma
que as prestações mensais de uma moradia, não ultrapasse 20% da
renda total da família.

§ 1º - Promover as reformas ambiental e agrária, de forma
que o governo destine partes das terras planas e produtivas, e recursos
financeiros para a agricultura, criando novos projetos de Agrovilas e
Módulos Rurais, de acordo com as necessidades básicas, para a agri-
cultura familiar, de cada região do Brasil.

Art. 3º Sua fusão ou incorporação a outro partido ou vice-
versa, depende da aprovação da Convenção Nacional, pela maioria
absoluta dos votos de seus membros.

Art. 4º O PARTIDO será considerado extinto para todos os
efeitos legais, se todos os seus órgãos de Deliberação, de Direção e de
Ação Municipal, Estadual e Nacional, deixarem de funcionar nas suas
atividades políticas e programáticas, por cinco anos consecutivos.

Art. 5º O símbolo do PARTIDO é o mapa do Brasil inserido
dentro de um coração, nas cores verdes e vermelhas. No mapa do
Brasil, a pequena área de vermelho representa a superpopulação em
que se encontra o país, e a parte maior representa em verde é o
objetivo de migração populacional do PRUAB, tornando o Brasil uma
nação equilibrada e com menos desigualdades.

CAPÍTULO II - DOS PROCEDIMENTOS DA FILIAÇÃO
PA RT I D Á R I A

Art. 6º A filiação partidária no PARTIDO DA REFORMA
URBANA E AGRÁRIA DO BRASIL tem caráter permanente e va-
lidade em todo o território nacional.
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SALAS E LOJAS
ALUGUEL
OUTROS

ALUGA-SE SALA
COMERCIAL

MIRANDA REIS, 77
(Próximo Pronto Socor-
ro) medindo 35m2. Ex-
ce lente loca l i zação.
ABDALA IMÓVEIS. Tel:
3321-1673/1013. Creci
J0167. www.abdala
imoveis@brturbo.com.br

<832826-1>

TERRENOS E
LOTES - ALUGUEL

OUTROS
APARTAMENTO
AV. DO CPA

Apartamento reformado
contendo 2 suites, 1 ba-
nheiro social, 01 quarto
reversível, sala em L com
sacada, copa cozinha,
lavanderia, 01 vaga na
garagem, área de lazer
completa. Tr. 3623-9888
CRECI 135.

<PSA001-17>

ÁREAS E GALPÕES
ALUGUEL

VÁRZEA GRANDE
ALUGA-SE BARRACÃO
COMERCIAL DISTRITO

INDUSTRIAL V.
GRANDE

Ref. 1438 ótimo para de-
pósito, fábrica etc R$
2.500,00. PATRIMONIAL
IMOB. C.J465 F:3624-
7002/3322-2236. www.
patrimonialimobiliaria.com.br

<PAT001-15>

OUTROS
ALUGA-SE BARRACÃO
COML. CARMINDO

DE CAMPOS
Ref. 1438: ótimo p/ gara-
gem de autimóveis, lojas
de acessoarios, mecâni-
ca em geral e depósito,
R$ 3.500,00. PATRIMO-
NIAL IMOB. Creci J 465.
F:3624-7002/3322-2236.
www. patrimonialimobili-
aria. com.br.

<PAT001-1>
�����������-��������-

GALPÃO
COMERCIAL COM

APROXIMADAMENTE
100M2

com 01 banheiro, quintal
amplo, no Bairro Pascol
Ramos. C.3110 Fone.
3641-5625/9945-9770/
9228-8430.

<846968-3>

CHACARAS E
SÍTIOS - ALUGUEL
VÁRZEA GRANDE
RUY PINHEIRO

VENDE RANCHO DE
PESCARIA

na região da Passagem
da Conceição(guarita),
beira de rio Cbá, c/
6.200m2, em frente ao
futuro centro de treina-
mento da copa domundo,
c/ 1 cs alvenária c/
300,00m2 de ár. constr,
R$ 500.000,00. T.65-
3623-6263 C.J191. 24hs
de plantão. www.ruy
pinheiroimoveis.com.br

<847951-18>

SALÃO
COMERCIAL
CENTRO
CENTRO

AV. TEN. CORONEL
DUARTE, 101

1 salão, 2 banheiros, 1
sala p/ escritório e 1 copa.
GFB IMOB. C.J485
F:3624-1713/3028-6893
SEC. Nº 12

<836507-5>
��������������������

CENTRO
AV. TEN. CORONEL

DUARTE, 101
1 salão, 2 banheiros, 1
sala p/ escritório e 1 copa.
GFB IMOB. F:3624-1713/
3028-6893. C.J485 SEC.
Nº 12

<836507-27>
��������������������

SALÃO
RUA 24 DE OUTUBRO
salão contendo 04 salas e
01 wc. Tratar fone 3623-
9888-creci 135.

<PSA001-22>

CONSIL
SALÃO COMERCIAL

CONSIL
Salão Comercial novo
contendo 60m2 com ba-
nheiro (Entre a TV gazeta
e a Av. do CPA) Tratar
Fone 3623-9888-creci
135.

<PSA001-8>
��������������������

SALÃO COMERCIAL
CONSIL

salão comercial novo,
contendo 120m2 com
banheiro. (Entre a TV Gaze-
ta e a AV. do CPA). Tratar:
3623-9888 Creci 135

<PSA001-3>

COXIPÓ
ALUGA-SE SALÃO

COMERCIAL
COXIPÓ

Ref. 1414 ótimo para ofi-
cinas, depósitos, tornea-
ria e auto peças R$
1.300,00. PATRIMONIAL
IMOB. C.J465 F.3624-
7002/3322-2236 www.
patrimonialimobiliaria.com.br

<PAT001-18>

QUILOMBO
SALÃO COMERCIAL

NO QUILOMBO
excelente salão novo com
copa, banheiro e gara-
gem. Ao lado da lavande-
ria Apolo. Tratar fone
3623-9888, Creci 135.

<PSA001-2>
��������������������

SALÃO COMERCIAL
NO QUILOMBO

excelente salão novo
43.695m2 com banheiro
e garagem. Ao lado da
lavanderia Apolo. Tratar
fone 3623-9888 CRECI
135.

<PSA001-23>

VÁRZEA GRANDE
ESPAÇO IMÓVEIS

ALUGA-SE
SALÃO COM. NA

COUTO MAGALHÃES
em V. Grande. R. Couto
Magalhães esq. c/ a Pra-
ça akidabam, salão c/
aproximadamente 150m2
c// opção p/ mezanino de
6mt. de altura. Aluguel R$
6.000,00 F.3682-4555/
9226-5520 C.J696, Con-
sulte site cód (01030)
www.espaçoimoveis.com

<850601-6>

ESPAÇO IMÓVEIS
ALUGA-SE SALÃO
COM. AV. CASTELO

BRANCO
em Várzea Grande: loca-
lizado no Ed. Centro Em-
presarial, sala c/ wc e
copa, R$ 600,00.
F . 3 6 8 2 - 4 5 5 5 / 9 2 2 6 -
5520 C.J696 consulte no
site o cód. (00163)www.
espacoimoveis.com

<850601-9>
��������������������

ESPAÇO IMÓVEIS
ALUGA-SE SALÃO
COML NO CENTRO

V.GRANDE
salão c/ aproximadamen-
te 77m2 c/ wc e divisória,
R$ 1.200,00. F.3682-
4555/9226-5520 Creci J-
696. Consulte no site o
cód. (1008). www.
espaçoimoveis.com

<850601-11>

OUTROS
ALUGA-SE SALÃO

COMERCIAL
MIRANDA REIS

excelente localização,
med. 400m2, saida fun-
dos, escritório, demais
dep., valor R$ 3.000,00.
Tel. 3321-1673/1013.
C.J0167 ABDALA IMOVEIS.
www.abdalaimoveis.com.br

<832826-8>

DIVERSOS
NEGÓCIOS
CRÉDITO

credito R$ 40.000,00 con-
templado, transfiro libe-
rado para comprar imo-
veis, veiculos e credito
pessoal, peço R$
2.320,00 mais 96 parce-
las de R$ 480,00. Tratar
Tel. 65-9225-5132.

<885534-1>
��������������������

ALUGA-SE
CHURRASCARIA

GAUCHA V. GRANDE
excelente localização
(completa), valor R4
12.000,00. ABDALA IMÓ-
VEIS. Fones 3321-1673/
1013. C. 0167. www.
abdalaimoveis@brturbo.
com.br

<832826-6>



Palocci sofre 'censura ética' de comissão da Presidência
Cinco meses após deixar o

cargo, o ex-ministro-chefe da Casa
Civil Antonio Palocci sofreu nesta
segunda-feira, 07, uma "censura
ética" da Comissão de Ética da
Presidência da República.

Palocci aumentou em 20
vezes o seu patrimônio entre 2006
e 2010. No período, ele exercia
atividades de consultor privado.

Palocci alegou sigilo para
não revelar sua lista de clientes.
O potencial conflito de interesse
entre sua atividade privada e
suas funções na Casa Civil, que
envolvem poderes sobre todas

as áreas do governo, forçou sua
queda.

Ex-ministro da Fazenda no
governo Lula, Palocci coman-
dou a arrecadação da campa-
nha de Dilma e era o mais
poderoso ministro do governo.
Cabia a ele a articulação políti-
ca do Planalto com a base alia-
da no Congresso.

A decisão da comissão
de ética derivou-se de um
caso específico: o fato de
ele ter alugado um imóvel,
em São Paulo,  registrado
em nome de uma empresa

controlada por um laranja.
A aplicação da "censura

ética" não implica, contudo,
em nenhuma restrição prática
contra Palocci. Ficará apenas
um registro formal de que ele
teve problemas éticos no exer-
cício do cargo. Mas Palocci
continua podendo, por exemp-
lo, ser nomeado para um cargo
público.

A Comissão de Ética da
Presidência omitiu a abertura de
investigação contra Palocci. O
fato só tornou-se conhecido
após a divulgação da ata da

reunião, realizada em junho, que
decidiu pela investigação.

O caso do aluguel do aparta-
mento em São Paulo motivou a
abertura de um inquérito poli-
cial. Em Brasília, a evolução pa-
trimonial de Palocci é investiga-
da em um inquérito civil instau-
rado pela Procuradoria da
República no Distrito Federal.

Em meio à crise política, e
antes de Palocci sair do cargo, o
procurador-geral da República,
Roberto Gurgel, negou um pedi-
do de investigação formulado
por partidos de oposição. 

INVESTIGAÇÃO

AÇÃO Palocci aumentou em 20 vezes o seu patrimônio entre 2006 e 2010

Dilma defendeu nesta segunda-feira a prorrogação da Desvinculação de Receitas da União (DRU) para o combate à crise econômica

DECLARAÇÃO PRESIDENTE

Desvinculação de receitas
é prioridade contra a crise

Em reunião fechada com
os principais ministros de seu
governo, a presidente Dilma
Rousseff defendeu nesta
segunda-feira (7) a prorro-
gação da Desvinculação de
Receitas da União (DRU) para
o combate à crise econômica.
A desvinculação permite ao
Executivo utilizar livremente
20% da receita de tributos fed-
erais, como impostos e con-
tribuições sociais, mas perde a
validade em 31 de dezembro.

Segundo o porta-voz da
Presidência, Rodrigo Baena,
durante a reunião de coorde-
nação, que durou cerca de três
horas, Dilma fez um relato do
encontro do G20, realizado na
semana passada, para os min-
istros. Ela passou a semana
passada em Cannes, no sul da
França, onde do G20, classifi-
cado pela presidente como
"sucesso relativo".

De acordo com Baena, na
reunião desta manhã, a pres-
idente afirmou ser prioridade
do governo a aprovação da
prorrogação da DRU, em
tramitação no Congresso.

Segundo ela, a desvinculação
é essencial para manter uma
política de controle de despe-
sas e incentivo aos investi-
mentos como forma de com-
bater os efeitos da crise finan-
ceira europeia no país.

Às 15h, Dilma recebeu no
Palácio do Planalto os líderes
do Congresso para pedir ráp-
i d a  a p r ov a ç ã o  d a  D RU ,
matéria que deverá chegar ao
plenário da Câmara nesta
terça-feira (8).  Antes de
começar a valer, no entanto,
o texto ainda terá de passar
pelo Senado.

Participaram da reunião
de coordenação nesta manhã
o vice-presidente Michel
Temer, os ministros Helena
Chagas (Comunicação Social),
Gilberto Carvalho (Secretaria-
Geral da Presidência), Edson
Lobão (Minas e Energia), José
Eduardo Cardozo (Justiça) e
Guido Mantega (Fazenda),
além dos líderes do governo
na Câmara, no Senado e no
Congresso, Cândido Vaccarez-
z a ,  R o m e r o  Ju c á  e  Jo s é
Pimentel, respectivamente. FATO Segundo ela, a desvinculação é essencial para manter uma política de controle de despesas e incentivo aos investimentos

DIVULGAÇÃO

DIVULGAÇÃO

Lupi apresenta
documento que
pede investigação
em ministério

Diante da pressão política
pelas suspeitas de irregularidades
em sua pasta, o ministro Carlos
Lupi (Trabalho) participou de
reunião no Palácio do Planalto
com a presidente Dilma Rouss-
eff, nesta segunda-feira (7),
munido de documentos que
mostram que ele já solicitou
investigações nos convênios real-
izados no ministério.

Lupi mostrou aos líderes em
exercício da Câmara, André
Figueiredo (PDT-CE), e do Sena-
do, Acir Gurgacz (PDT-RO), o
pedido que já fez à Procuradoria-
Geral da República e ao Min-
istério da Justiça para que a Polí-
cia Federal acelere as investi-
gações na pasta. A ideia era
mostrar os documentos logo em
seguida para a presidente Dilma.
"Ele fez isso para mostrar que na
gestão dele, na vida dele não há
nada que o desabone. Não vejo
como isso [as denúncias] pos-
sam o abalar. O PDT quer uma
apuração rigorosa, não houve e
não há envolvimento nenhum
do PDT", disse Figueiredo.

Segundo participantes da
reunião hoje com a presidente
e com ministros do governo, a
crise no Ministério do Trabalho
não foi alvo de discussão. Lupi
se encontraria com a presi-
dente logo em seguida, dizem
pedetistas.

TRABALHO

Senadores defendem em discursos ficha limpa na eleição 2012
PROPOSTA

Senadores se revezaram
nesta segunda (7) em discursos
na tribuna do Senado para
manifestar posições favoráveis à
validade da Lei da Ficha Limpa
para as eleições municipais de
2012.

O presidente do Supremo
Tribunal Federal, ministro Cezar
Peluso, incluiu na pauta da
próxima quarta (9) do plenário
do tribunal os processos que
definirão a validade da Lei da
Ficha Limpa para as eleições

municipais de 2012. As ações,
ajuizadas por Ordem dos Advo-
gados do Brasil (OAB), PPS e
Confederação Nacional das
Profissões Liberais (CNPL),
pedem que o STF declare a ficha
limpa constitucional para ser
aplicada no pleito do ano que
vem. "É uma hora que o Brasil
vai parar para assistir. Deus sabe
o que faz, deixou na mão do
Supremo. Na quarta-feira, esta-
mos pedindo, vai ser um ato
bonito e democrático. Trinta,

quarenta, cinquenta senadores
sentados lá na plateia do tribu-
nal, para assistir à decisão",
disse o senador Pedro Simon.

A Lei da Ficha Limpa veta a
candidatura de políticos conde-
nados por órgãos colegiados ou
que renunciaram a mandato
para escapar de cassação. Em
março, o Supremo derrubou a
validade da ficha limpa para as
eleições 2010, mas não analisou
se a norma fere a Constituição.

A maioria dos ministros da

Corte entendeu que, com base
na Constituição, a norma não
poderia ser aplicada no mesmo
ano em que entrou em vigor.

Mesmo após essa decisão, o
debate sobre o assunto não se
encerrou. Apesar de válida para
as eleições de 2012, a Lei da
Ficha Limpa ainda pode ter sua
aplicação questionada. "O
Supremo tem mudado muito
de opinião, e muitas vezes o
Supremo nos deixa pendurados
na brocha. Ficamos, o Congres-

so, em desacordo com o novo
entendimento do Supremo, e a
sociedade, desprotegida", disse
o senador Demóstenes Torres
(DEM-GO).

Na análise do senador Pedro
Taques (PDT-MT), uma posição
do STF pela não aplicação da
lei seria uma "violação à Consti-
tuição". "A Constituição já fez
a opção do caminho a ser trilha-
do ao falar em vida pregressa.
Portanto, não cabe ao Supremo
Tribunal Federal decidir de acor-

do com a sua vontade e violar o
que está escrito na Constitu-
ição", disse.

Para a senadora Ana Amélia
Lemos (PP-RS), a aplicação da
Lei da Ficha Limpa seria uma
forma de melhorar a qualidade
dos políticos. "Esperamos que,
na eleição de 2012, a Lei da
Ficha Limpa seja uma exigên-
cia legal para os partidos. É
uma forma de melhorar a qual-
idade e a responsabilidade [dos
políticos]", disse.

Políticos e entidades preveem 'desgraça' na questão dos royalties
PETRÓLEO

Um encontro convocado
pelo governador do Rio, Sérgio
Cabral (PMDB), reuniu na
manhã desta segunda-feira (7),
no Palácio Guanabara, prefeitos,
parlamentares e representantes
de entidades de classe no que
foi definido como uma demon-
s t r a ç ã o  d e  u n i d a d e  d a
sociedade do Rio de Janeiro
contra a mudança na dis-
tr ibuição das  receitas  de
petróleo atualmente em dis-
cussão no Congresso.

A reunião serviu como uma
espécie de convocatória para a
passeata marcada para a tarde
da próxima quinta-feira, na qual

Cabral espera reunir 100 mil
pessoas. Para isso, haverá ponto
facultativo no serviço público e
gratuidade nos transportes. O
governo também financiará a
vinda de 200 ônibus de cidades
produtoras de petróleo como
Campos e Macaé, que devem
trazer 10 mil pessoas.

Além disso, o presidente da
Firjan (Federação das Indús-
trias do Rio de Janeiro), Eduar-
do Eugênio Gouveia Vieira,
também instou o empresaria-
do a liberar seus funcionários
para participar da marcha.
Pedido semelhante foi feito
pelo presidente da OAB-RJ,

Wadih Damous, aos presi-
dentes de Tribunais de Justiça.

O tom dos discursos foi de
que a "injustiça" que será
cometida contra o Rio caso o
E s t a d o  p e rc a  re c e i t a s  j á
garantidas do petróleo resul-
tará numa "desgraça" nas
finanças do Estado e dos 92
municípios,  dos quais 87
recebem royalties.

"Os 92 municípios vão ser
jogados às traças. Não vai
sobrar dinheiro pro governo
estadual investir. Estão jogan-
do a Lei de Responsabilidade
Fiscal na lata de lixo, vão que-
brar os 92 municípios", afir-

mou o vice-governador Luiz
Fernando Pezão.

Orlando Diniz, presidente da
Fecomércio-RJ, avaliou que a
perda de receitas do royalties
pode levar ao corte de 1 milhão
de empregos no Estado. O
senador Lindbergh Farias (PT)
falou em fechamento de escolas
e postos de saúde, e o presidente
da Assembleia Legislativa do Rio,
Paulo Melo (PMDB) disse que
alguns municípios não podem
abrir mão de receber royalties
nem temporariamente. "Se o
município perder um mês de
royalties, deixa de colher o lixo
de sua cidade, de prestar serviços
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EMENDAS 2
A DRU, que perde a validade em 31 de dezembro, permite
ao Executivo utilizar livremente 20% da receita de tributos
federais, como impostos e contribuições sociais.  Segundo a
ministra, a liberação de recursos para emendas parla-
mentares em 2011 foi “tardia” em relação a anos anteriores.

EMENDAS
A ministra de Relações Institucionais, Ideli Salvatti, afirmou nesta segunda-feira
(7) que mais de 80% das emendas parlamentares já estão empenhadas, ou
seja, reservadas no orçamento. Ela se reuniu com os líderes da base aliada
para pedir prioridade na prorrogação da Desvinculação de Receitas da União
(DRU), que deve ir à votação nesta terça-feira (8) na Câmara.

básicos à sua população."
Até o presidente do Comitê

Olímpico Brasileiro, Carlos Arthur
Nuzman, protestou contra a pos-
sível mudança, dando a enten-
der que ela pode afetar negati-
vamente a realização dos Jogos

Olímpicos de 2016. "O esporte
precisa que seja mantido o
mesmo respeito, as mesmas
garantias dadas em 2009 em
Copenhague [quando o Rio foi
escolhido como sede] de que
aqui nada se mudará."




